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RESUMO 

 

 

Em busca de cumprimento de direitos, são realizadas pressões pelo Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua (MNPR) no ano de 2011. O Núcleo Especializado de Cidadania 

e Direitos Humanos (NECDH), órgão da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP), 

começa a buscar meios para implementar o atendimento jurídico ao público-alvo, através de 

seus profissionais. 

É realizado parceria entre Serviço Franciscano de Solidariedade (SEFRAS), Defensoria Pública 

da União (DPU) e Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP), e o atendimento é 

iniciado em setembro do mesmo ano.  

Essa integração proporciona a interlocução entre as instituições, rede de organizações e 

movimentos sociais, além de retratar à população em situação de rua a expansão do acesso aos 

seus direitos; porém, por mais que o lugar seja acolhedor, o espaço é pequeno, só atendem dois 

dias por semana e os usuários precisam retornar várias vezes, pois o sistema utilizado pela 

DPESP só está disponível dentro de sua infraestrutura.  

Em 2014, é inaugurada nova sede da DPESP e há intenção de levar o atendimento para o novo 

local, no entanto, sem a possibilidade de manter as duas localizações de serviço. 

Agora, o dilema é decidir entre os envolvidos (DPESP, Sociedade Civil e Movimento Nacional 

da População em Situação Rua) a viabilidade dessa mudança. 

 

Palavras-chave:  Atendimento à População em Situação de Rua, Defensoria Pública, Núcleo 

Especializado de Cidadania e Direitos Humanos, Atendimento Jurídico.



 
 

  

ABSTRACT 

 

 

In pursuit of the fulfillment of their rights, pressure was applied by the National Movement of 

Population in Street Situation (MNPR) in 2011. The Specialized Center for Citizenship and 

Human Rights (NECDH), an organ of the Public Defender of the State of São Paulo (DPESP), 

begins to search for means to implemente this legal assistance to the target audiences by its 

professionals. 

A partnership is established between the Franciscan Solidarity Service (SEFRAS), the Federal 

Public Defender Office (DPU) and the Public Defender Office of the State of São Paulo 

(DPESP). The service begun in September of the same year. 

This integration provides for dialogue between institutions and social organizations and 

movements, in addition to expand the access of the homeless population to their rights. 

However, as much as the place is cozy to the homeless population, it is a small place and the 

service only happens two days a week. Often the users need to return, as the system used by 

DPESP is only available within its infrastructure. 

In 2014, a new DPESP headquarters is inaugurated and there is an intention to take the service 

to this new location, without the possibility of maintaining the service located in SEFRAS. 

Now, the dilemma is to decide, among those involved (DPESP, Civil Society and National 

Movement of the Population in Street Situation), if this change should be done or not. 

 

Keywords: Assistance to the Homeless Population, Public Defender, Specialized Citizenship 

and Human Rights Center, Legal Service.
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ESTUDO DE CASO 

 

1_Introdução 

 

O atendimento à população em situação de rua é uma necessidade que a Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo deseja suprir. Este atendimento, já é realizado pelo Serviço 

Franciscano de Solidariedade (SEFRAS)¹ há mais de duas décadas, e que por servir chá e pão 

todas as tardes, ficou conhecido pelos frequentadores como “Chá do Padre”. 

No SEFRAS, além do chá servido aos participantes, eles também realizam atendimento 

social, trocas de experiências, atividades sócio educativas, políticas, culturais e fóruns com a 

finalidade de discutir e construir políticas públicas voltadas à população em situação de rua. 

Em 2011, pressões realizadas pelo Movimento Nacional da População em Situação de 

Rua (MNPR)² cobravam à Defensoria Pública uma atuação especializada, visando o 

cumprimento de direitos do público-alvo. 

O Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos (NECDH) através do 

Defensor Público Carlos Weis e do Agente Sociólogo, Wilherson Carlos, começaram a buscar 

meios para implementar esse atendimento, visando apresentar ao Conselho Superior da 

Instituição para decisão final e início das atividades. 

No mesmo ano foi firmado convênio entre a Defensoria Pública do Estado de São 

(DPESP), Defensoria Pública da União (DPU) e Serviço Franciscano de Solidariedade 

(SEFRAS). Foram disponibilizadas três salas nas dependências do SEFRAS, situadas no centro 

da cidade de São Paulo, na Rua Riachuelo, 268, para realizar os atendimentos à população em 

situação de rua. O objetivo era aproximar as defensorias, facilitar o acesso e atender o público-

alvo. 

Essa parceria tem proporcionado a interlocução entre as instituições, rede de 

organizações e movimentos sociais, além de retratar à população em situação de rua a expansão 

do acesso aos seus direitos.  

No entanto, embora o local seja acolhedor, demanda muitos retornos dos usuários, pois 

algumas consultas processuais precisam ser realizadas em sistema próprio, dentro das 

Defensorias. 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo pensando em atender esses usuários sem 

necessidade de retornos e de uma forma mais confortável, está pensando em mudar o 

atendimento para a sua estrutura física, porém como ficaria a parceria com a Defensoria Pública 
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da União e com SEFRAS? Será que a população em situação de rua está de acordo à essa 

mudança? 

E agora? Muda ou não muda? 

 

2_Uma grande população 

 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo através de Carlos e Wilherson, sabia que 

o problema da população em situação de rua não era simples. Está conceituada pelo Decreto 

Federal nº 7.053³, como o “grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 

extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 

convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como 

espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades 

de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.” 

No Brasil estima-se 101.854 pessoas em situação de rua, segundo pesquisa realizada 

pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada)4. Do total, a distribuição regional é 

influenciada por grandes municípios. Na região Sudeste se concentra 48,89% e na região Norte 

4,32%. 

Em São Paulo, considerando o período de 2000 a 2011, o número foi de 8.706 para 

14.478 pessoas em situação de rua, segundo censo divulgado pela prefeitura (Anexo 1 - Censo). 

A Pesquisa Censitária da População em Situação de Rua de São Paulo5, identificou que 

7.713 pessoas estão em centros de acolhida, porém 6.765 estão constantemente nas ruas.  

A pesquisa foi realizada no período noturno e o município dividido em 9 distritos 

censitários (Norte 1, Norte 2, Sul/Oeste, Sul, Oeste/Sudeste, Centro/Leste, Leste, Centro e 

Centro Histórico). A metodologia utilizada foi a contagem simples, onde todas as pessoas em 

situação de rua com condições de responder a pesquisa eram abordadas. 

De acordo com Anderson Lopes de Miranda, coordenador do Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua (MNPR), o número de pessoas em situação de rua está 

equivocado, visto que o próprio Cadastro Único de Munícipio (CadÚnico)6 já está acima do 

valor informado.  

O MNPR estima uma quantidade de pessoas vivendo nas ruas da capital de São Paulo, 

acima do informado. 

A quantidade de moradores em situação de rua reflete os problemas sociais e 

econômicos existentes em um país, demonstrando a necessidade de criação de políticas públicas 

voltadas a este público.  
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Em São Paulo, parte dessa responsabilidade cabe à Defensoria Pública através de sua 

atuação para garantia de direitos. 

 

3_ Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)  

 

De acordo com o artigo 134 da Constituição Federal Brasileira, a Defensoria Pública é 

uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, com incumbência de 

orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e defesa, em todos os graus, judicial e 

extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 

Para representar os direitos da população, os Defensores possuem independência 

funcional que lhes dá a garantia de atuar de forma livre em cada caso. 

No Estado de São Paulo, a Defensoria Pública foi criada em 2006, através de Lei 

Complementar Estadual, nº 988. Foi instituída após mobilização social, “Movimento pela 

Criação da Defensoria Pública”7, com foco em sensibilizar os parlamentares estaduais 

mostrando a importância de cumprir a Constituição. 

Antes da criação do órgão, o atendimento jurídico era realizado pela Procuradoria de 

Assistência Judiciária (PAJ), atual Procuradoria Geral do Estado (PGE). Os primeiros 87 

profissionais eram Procuradores do Estado que optaram por migrar suas carreiras para a nova 

instituição. 

Atualmente a Defensoria Pública do Estado de São Paulo conta com 772 Defensores/as 

e 859 servidores/as, espalhados em 43 cidades, divididos em 66 unidades. 

A Administração superior é dirigida por um Defensor/a, nomeado pelo Governador/a, a 

partir de lista tríplice dos candidatos com mais votos em eleição. 

As decisões internas são tomadas por um Conselho Superior, formado por 5 Defensores 

natos e 8 eleitos pela carreira. 

Os serviços prestados pela instituição podem ser utilizados por todas as pessoas que 

comprovem que não possuem condições financeiras para o pagamento de um advogado 

particular. Normalmente são atendidas pessoas com renda familiar de até três salários-mínimos. 

 

4_O começo de tudo... 

 

Entre 29 e 30 de novembro de 2010, em Brasília, realizava-se o Seminário Nacional 

sobre Direitos e Garantias da População em Situação de Rua (Anexo 2 - Seminário Nacional 

sobre Direitos e Garantias da População em Situação de Rua).  
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O Movimento Nacional da População em Situação de Rua (MNPR), na mesa de abertura 

do evento, apresentou as necessidades de proteção contra violação de direitos pelos estados e 

municípios, reclamando da violência e discriminação sofrida pelos moradores de rua. 

Segundo o coordenador do MNPR, Anderson Lopes de Miranda, “Não adianta falar da 

esfera federal se não convencer os municípios e os estados, que são os maiores violadores de 

direitos dessa população”. 

Diante da situação apresentada, a Comissão de Direitos Humanos do Conselho Nacional 

de Defensores Públicos Gerais dos Estados, deliberou que para o ano de 2011 fossem 

desenvolvidas estratégias ligadas ao cumprimento/realização dos direitos dessa população. 

A primeira atuação foi a celebração de Acordo de Cooperação entre o Ministério da 

Justiça e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, no intuito de desenvolver e estruturar o 

Programa de Atendimento Jurídico da População em Situação de Rua no Estado de São Paulo, 

a ser elaborada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo com o apoio da Secretaria de 

Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça. 

O Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos da Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo, a partir de março de 2011 começou a realizar os trabalhos (reuniões e 

visitas) com o foco de estruturar um serviço de atendimento jurídico voltado a população em 

situação de rua. 

Entre 8 e 9 de junho, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo realizou o I Seminário 

Estadual de Atendimento Jurídico à População em Situação de Rua (Anexo 3 - I Seminário 

Estadual), com a participação de Defensores Públicos do Estados de São Paulo, Defensores 

Públicos de Outros Estados e da União, além de assistentes sociais, psicólogos e estudantes. 

 

5_A intervenção do Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos (NECDH)  

 

O Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos (NECDH) é um órgão da 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo que possui como responsabilidade proporcionar a 

proteção e a promoção dos direitos humanos aos grupos em especial dificuldade. No ano de 

2011, este núcleo contava com a coordenação do Defensor Carlos Weis e sua equipe, entre eles 

o Agente Sociólogo, Wilherson Carlos. 

A comunidade, através de movimentos engajados no atendimento à população em 

situação de rua, já havia manifestado à Defensoria Pública do Estado a necessidade de 

implementação de políticas públicas, com enfoque exclusivo ao público-alvo.  
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No I Ciclo de Conferências da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 8, em 2007, 

foram aprovadas duas propostas, sendo: 

(i) Proteção jurídica em ações coletivas à população vulnerável, incluindo a população 

em situação de rua; 

(ii) Acompanhamento pós atendimento ao público mencionado. 

Diante da situação apresentada, o NECDH elaborou proposta ao Conselho Superior da 

Defensoria Pública (CSDP), ocasionando a publicação da Deliberação CSDP nº 230, de 20 de 

maio de 2011, no qual delibera como atividade extraordinária “a prestação de assistência 

jurídica à população em situação de rua, em centros de atendimento, albergues ou outros 

estabelecimentos e serviços congêneres” (Anexo 4 - Deliberação CSDP nº 230, de 20 de maio 

de 2011). 

Com a decisão, o NECDH, através do Defensor Carlos Weis e Agente Sociólogo 

Wilherson Carlos, começam a buscar meios de implementar esse atendimento. Após longa 

procura, foi firmado Termo de Cooperação com o SEFRAS para atendimento à população em 

situação de rua. 

Concomitantemente, a Defensoria Pública da União (DPU), sabendo da importância do 

atendimento especializado à população em situação de rua, criou um Grupo de Trabalho para 

atender demandas essenciais. 

O Grupo de Trabalho de Pessoas em Situação de Rua em visitas realizadas nos albergues 

e em centros assistenciais detectou a necessidade jurídica, pois grande parte das demandas eram 

vagas em albergues e reclamações de violência policial. Diante da situação, a DPU procurou a 

DPESP para possível parceria. 

A partir dessa iniciativa, a DPU tomou conhecimento do termo de cooperação entre 

DPESP e SEFRAS, o que proporcionou que fosse firmado convênio entre as 3 instituições. 

 

6_O Atendimento 

 

O Atendimento à população em situação de rua iniciou nas dependências do SEFRAS 

em setembro de 2011, contando com as equipes da Defensoria Pública do Estado e da União. 

A equipe da Defensoria Pública do Estado de São Paulo é composta por 8 defensores 

que atuam em uma escala de atendimento, além de um assistente social ou psicólogo e 

estagiários.  

A Defensoria Pública da União conta com 2 defensores públicos federais, totalizando 

23 no cumprimento da escala desse atendimento, além de estagiários e 2 assistentes sociais. 
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É realizado duas vezes por semana (terças e quintas-feiras), no período da manhã. 

As pessoas retiram as senhas para atendimento até as 9:30, respeitando a prioridade aos 

idosos e pessoas com deficiência. Estagiários realizam entrevistas com esses usuários e 

preenchem formulários relativos aos dados pessoais e à análise econômico-financeira.  

Conforme a natureza da demanda (Estadual ou Federal), é realizado o encaminhamento 

ao Defensor Público. 

As providências administrativas dentro da DPESP são de responsabilidade do Defensor 

Público e o controle dos casos é acompanhado pelo NECDH, com abertura de Processo 

Administrativo e ficha de acompanhamento. Enquanto estiver tomando medidas 

administrativas, o Defensor manterá o caso no Núcleo até solução, sendo de sua 

responsabilidade o respectivo andamento. 

Para que essa população seja atendida e seus casos solucionados, sem necessidade de 

retorno, há uma dependência de acesso ao sistema interno na instituição, e por conta dessa 

impossibilidade, os retornos são agendados, sendo necessário muitas vezes, flexibilizar o 

atendimento, pois parte das pessoas em situação de rua, não conseguem se organizar para 

cumprir a data/horário. A limitação de espaço também impede o armazenamento de Processos 

Administrativos no SEFRAS e por isso há necessidade de controle por parte dos estagiários que 

atendem toda semana. 

As atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos, segundo Ato da Defensoria 

Pública-Geral do Estado, de 26/07/2011 9, estão descritas e disponíveis no Anexo 5 – Atuação 

dos Defensores Públicos. 

O Defensor Público do Estado de São Paulo que atua no SEFRAS tem acúmulo de 

funções, pois atua em sua banca, cuidando de seus processos e/ou procedimentos, além de 

acompanhar os procedimentos instaurados no atendimento à população em situação de rua. Por 

se tratar de atividade extraordinária, há o pagamento de gratificação. A seleção para se trabalhar 

com o público-alvo ocorre através de Ato da Defensoria Pública Geral, com inscrição de 

interessados. 

O Defensor Público da União 10 por responder a demanda de esfera federal, têm 

atendimentos diversificados e sem restrição, com maior número de casos judicializado. 

A dificuldade encontrada pela DPU foi a disponibilização de computadores para 

atendimento, pois qualquer providência deveria ser solicitada em Brasília perante o Conselho 

Superior, porém atualmente contam com 3 equipamentos em bom funcionamento. 
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Os defensores federais participantes desse grupo de trabalho não recebem gratificação, 

então também é um desafio, porém como não são vinculados à um processo, isso facilita para 

o usuário, pois qualquer defensor pode atendê-lo e dar continuidade ao caso. 

 

7_E agora? Muda ou não muda? 

 

Em 28 de abril de 2014 a Defensoria Pública do Estado de São Paulo inaugura sua nova 

sede - Unidade de Atendimento Inicial. Localizada no Centro da Capital, na Rua Boa Vista, nº 

150, conta com amplo espaço de 1.100 m² e substitui o atendimento inicial de casos da área 

cível e família, que anteriormente eram realizados na Avenida Liberdade, nº 32.  

A instituição, em conjunto com o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos 

Humanos tem interesse em iniciar os atendimentos à População em Situação de Rua, também 

nesse novo endereço. 

De acordo com o Wilherson Carlos, Agente Sociólogo do NECDH, o atendimento no 

Chá do Padre é bom por ser um local de referência e contar com o atendimento conjunto da 

DPU, mas a estrutura embora mais acolhedora, demanda muito retorno dos interessados, pois 

muitas consultas de processos dependem de sistema específico, que só funcionam nos prédios 

da Defensoria. Essa nova infraestrutura também proporcionará um maior conforto ao público-

alvo e atenderá em mais dias na semana. 

Já, Luciana Ribas, voluntária pela DPU no atendimento à População em Situação de 

Rua (no Chá do Padre), aponta que o atendimento atual mostra que o projeto não seria exitoso 

se contasse com apenas uma das instituições. Segundo ela, a conjugação desses esforços das 

duas defensorias, bem como o fato de dividirem o mesmo local são fatores primordiais para a 

qualidade do atendimento oferecido à população em situação de rua. Ainda documenta que o 

otimismo relacionado a este atendimento se dá: (I) devido a parceria entre duas defensorias 

(estadual e federal); (II) conta com a colaboração do MNPR e o SEFRAS; (III) parceria com 

profissionais de outras especialidades (assistentes-sociais, psicólogos e sociólogos) e (IV) tem 

tornado os processos judiciais mais céleres. 

Diante dessa situação, a instituição deve se reunir e apresentar seus propósitos à 

sociedade civil/ população em situação de rua, visto que não será possível manter o atendimento 

no chá do padre e nesse novo endereço, e decidir sobre mudar ou não seu local de atendimento.  

E agora? Muda ou não muda? 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 - Censo 
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Anexo 2 – Seminário Nacional sobre Direitos e Garantias da População em Situação de 

Rua 
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Anexo 3 – I Seminário Estadual 
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Anexo 4 - Deliberação CSDP nº 230, de 20 de maio de 2011 

 

 

 

Anexo 5 – Atuação dos Defensores Públicos 

 

I – a orientação jurídica integral às pessoas em situação de rua, previamente 

selecionadas pelas equipes psicossociais;  

II – a elaboração de petições iniciais, com encaminhamento do caso à Unidade 

competente para o ajuizamento da demanda e, em demandas urgentes, adoção de todas as 

medidas cabíveis no momento;  
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III – a atuação em face de órgãos municipais ou estaduais, assim como de entidades 

públicas ou privadas que desempenham atividades relacionadas ao atendimento da população 

em situação de rua, adotando todas as providências cabíveis, entre elas o estabelecimento de 

contato telefônico, expedição de ofícios e recomendações, realização de reuniões, visitas de 

inspeção etc.  

IV – a prestação de informações sobre o andamento de processos criminais de 

conhecimento, de execução penal ou da área de infância e juventude infracional, mediante apoio 

do Núcleo Especializado de Cidadania e de Direitos Humanos;  

V – a tentativa de solução extrajudicial de conflitos, utilizando mecanismos como a 

conciliação e mediação;  

VI – a participação e a apresentação de palestras voltadas à educação em direitos, ao 

menos uma vez por mês, no local da atividade ou outro indicado pela coordenação geral, no 

horário do respectivo plantão, conforme o plano de educação em direitos fornecido pela 

Coordenação da atividade, elaborado em conjunto com a EDEPE;  

VII – a participação em reuniões ou cursos de capacitação mensal, mediante prévia 

convocação, em horário e local diverso do atendimento, sem prejuízo das atribuições ordinárias 

e sem a percepção de gratificação ou diária e sem ensejar substituição;  

VIII – o fornecimento de atestado de presença aos usuários dos serviços da Defensoria 

Pública, referente ao período de atendimento;  

IX – apuração preliminar de casos envolvendo violência contra pessoas em situação de 

rua, colhendo os respectivos relatos e das eventuais testemunhas, assim como tomando as 

medidas extrajudiciais relativas à obtenção de informações e apuração das respectivas 

responsabilidades, após o que, se necessário, a situação deverá ser reportada ao Núcleo 

Especializado de Cidadania e Direitos Humanos. 
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Notas finais 

 

¹ Serviço Franciscano de Solidariedade (SEFRAS), tem como missão “promover ações e atitudes de 

solidariedade com os empobrecidos e excluídos, contribuindo para a transformação social à luz do 
modo franciscano de viver e anunciar o evangelho”. O Sefras Pop Rua atua como apoio ao público em 

situação de extrema vulnerabilidade. http://www.sefras.org.br/novo/, acessado em maio 2020. 

 
² Movimento Nacional da População em Situação de Rua (MNPR) é um movimento social que 

reivindica o atendimento às necessidades e busca visibilidade aos direitos da população em situação de 

rua. https://www.facebook.com/MNPRSP/, acessado em maio de 2020. 
 

³ Decreto Federal nº 7.053/2009 - Institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e 

seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras 

providências.http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7053.htm, 
acessado em maio de 2020. 

 
4 NATALINO, Marco Antonio Carvalho. Estimativa da População em Situação de Rua no Brasil. 

Brasília: IPEA, 2016. 

 
5 Pesquisa Censitária da População em Situação de Rua de São Paulo. 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzM4MDJmNTAtNzhlMi00NzliLTk4MzYtY2MzN2U5ZD
E1YzI3IiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5MGUwNyJ9, 

acessado em abril de 2020. 

 
6 CadÚnico – é um cadastro para obtenção de benefício social, utilizado pelo Governo Federal, Estados 

e Municípios, com o objetivo de promover políticas públicas voltadas à redução da pobreza e melhoria 

de vida das famílias que a utilizam. 
http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/assistencia_pro_social acessado em abril de 

2020. 

 
7 Movimento pela Criação da Defensoria Pública em São Paulo foi composto por representantes de 
diversas entidades da sociedade civil na busca da criação do órgão. 

https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=295307, acessado em abril de 2020. 

 
8 I Ciclo de Conferências da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5197, acessado em maio de 2020. 

 
9  Informações disponibilizadas no Diário Oficial Poder Executivo – Sessão 1, de 27/07/2011. 

https://www.imprensaoficial.com.br/DO/GatewayPDF.aspx?pagina=73&caderno=Executivo%20I&da

ta=27/07/2011&link=/2011/executivo%20secao%20i/julho/27/pag_0073_9QQCFFHHDCJ30e70E4B

L6DF1H2O.pdf&paginaordenacao=100073 , acessado em junho de 2020. 
 
10 RIBAS, Luciana Marin. Acesso à Justiça para a População em Situação de Rua: Um Desafio para 

a Defensoria Pública. Dissertação de Mestrado na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 2014, pg.107-110. 

http://www.sefras.org.br/novo/
https://www.facebook.com/MNPRSP/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7053.htm
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzM4MDJmNTAtNzhlMi00NzliLTk4MzYtY2MzN2U5ZDE1YzI3IiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5MGUwNyJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzM4MDJmNTAtNzhlMi00NzliLTk4MzYtY2MzN2U5ZDE1YzI3IiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5MGUwNyJ9
http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/assistencia_pro_social
https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=295307
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5197
https://www.imprensaoficial.com.br/DO/GatewayPDF.aspx?pagina=73&caderno=Executivo%20I&data=27/07/2011&link=/2011/executivo%20secao%20i/julho/27/pag_0073_9QQCFFHHDCJ30e70E4BL6DF1H2O.pdf&paginaordenacao=100073
https://www.imprensaoficial.com.br/DO/GatewayPDF.aspx?pagina=73&caderno=Executivo%20I&data=27/07/2011&link=/2011/executivo%20secao%20i/julho/27/pag_0073_9QQCFFHHDCJ30e70E4BL6DF1H2O.pdf&paginaordenacao=100073
https://www.imprensaoficial.com.br/DO/GatewayPDF.aspx?pagina=73&caderno=Executivo%20I&data=27/07/2011&link=/2011/executivo%20secao%20i/julho/27/pag_0073_9QQCFFHHDCJ30e70E4BL6DF1H2O.pdf&paginaordenacao=100073
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NOTAS DE ENSINO 

 

Sinopse 

 

Em 2011, após pressões realizadas pelo Movimento Nacional da População em Situação 

de Rua em busca de cumprimento de direitos, o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos 

Humanos através de seus profissionais, começaram a buscar meios para implementar o 

atendimento jurídico ao público-alvo. É realizado parceria entre SEFRAS, DPU e DPESP e o 

atendimento se inicia em setembro do mesmo ano. Isso proporciona a interlocução entre as 

instituições, rede de organizações e movimentos sociais, além de retratar à população em 

situação de rua a expansão do acesso aos seus direitos, porém por mais que o lugar seja 

acolhedor, o espaço é pequeno, só atendem dois dias por semana e os usuários precisam retornar 

várias vezes, pois o sistema utilizado pela DPESP só está disponível dentro de sua estrutura. 

Em 2014, a DPESP inaugura nova sede e tem a intenção de levar o atendimento para essa nova 

estrutura. O dilema é decidir entre os envolvidos a viabilidade dessa mudança. 

 

Aplicação 

 

Este caso pode ser aplicado em: 

• Graduação em Direito, debatendo sobre a atuação jurídica para População em Situação 

de Rua e a busca de direitos para demais grupos em situação de vulnerabilidade. 

• Graduação em Serviço Social para discutir a importância da garantia de direitos e 

deveres a todos os cidadãos, além da influência dos movimentos sociais. 

• Graduação e/ou Pós graduação em Administração Pública, em qualquer matéria que 

tenha uma abordagem voltada para discutir Políticas Públicas e decisões que impactam 

à sociedade. 

• Mestrado em Gestão e Políticas Públicas, no estudo de casos de implementação de 

Políticas Públicas. 

 

Objetivos de Ensino 

 

Espera-se que os leitores do caso entendam a importância do atendimento jurídico à 

População em Situação de Rua na garantia e proteção contra a violação de seus direitos. Mostrar 
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que essa população vem crescendo a cada censo realizado e que outras políticas públicas 

precisam ser elaboradas a fim de melhorar a vida do público-alvo. 

Em seguida, devem ser capazes de escolher alternativas que unam essa necessidade com 

a melhor possibilidade para esse atendimento, lembrando que é importante a negociação entre 

as partes (DPESP, DPU e SEFRAS) e principalmente ouvir o interessado para tomada de 

decisão. 

 

Perguntas de estudo 

 

Sugere-se as seguintes questões de estudo aos alunos como preparação à discussão do 

caso: 

 

1. Qual sua opinião sobre o projeto de atendimento jurídico para a População em Situação 

de Rua que acontece nas dependências do SEFRAS? 

 

2. Você já tinha ouvido falar do Censo para a População em Situação de Rua? E o que 

você achou sobre o aumento dos números? 

 

3. Qual seria a sua decisão? Muda ou não muda? 

 

4. De acordo com sua decisão, como comunicaria para os diferentes públicos interessados 

(servidores, Sociedade Civil e a População em Situação de Rua)? 

 

 

Análise Teórica 

 

No ano de 2011, em busca de cumprimento de direitos para a População em Situação 

de Rua, o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos (NECDH), órgão da Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo (DPESP) fez parceria com o Serviço Franciscano de 

Solidariedade (SEFRAS) e a Defensoria Pública da União (DPU) para atendimento ao público-

alvo. Esse auxílio é prestado dentro das dependências do SEFRAS, situada na Rua Riachuelo, 

268 – Centro. 
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Essa integração proporciona diálogo entre as instituições envolvidas, facilitando a 

solução dos problemas apresentados por seus usuários, porém esse atendimento só acontece 

duas vezes por semana. 

Como forma de representar a importância desse grupo, conforme conceituada pelo 

Decreto Federal nº 7.053, como o “grupo populacional heterogêneo que possui em comum a 

pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de 

moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 

como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as 

unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.”, foi 

analisada a pesquisa censitária, demonstrando crescimento significativo. 

O Censo é uma pesquisa realizada periodicamente para computar um número de 

pessoas. No caso analisado, levantar o volume de População em Situação de Rua, com o 

objetivo de obter informações para implementação de políticas públicas voltadas a este público. 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo, é uma das instituições responsáveis por 

proporcionar aos cidadãos o acesso jurídico gratuito. Em 28 de abril de 2014, a DPESP inaugura 

sua nova sede, estabelecida no Centro da Capital, porém em localidade diferente do 

atendimento efetuado à População em Situação de Rua. 

Na busca de aperfeiçoar o serviço a esses usuários, a organização pretende transferir o 

seu atendimento para a nova infraestrutura, esclarecendo que proporcionará maior conforto, 

com mais dias de atendimento e sem necessidade de vários retornos para solução dos casos. 

Em contrapartida, segundo Luciana Ribas, voluntária da Defensoria Pública da União 

(DPU), essa mudança não será benéfica para o usuário, pois as defensorias por não estarem 

atendendo no mesmo local, não estariam mais conjugando esforços para resolução dos 

problemas, sem contar a dificuldade de locomoção desses usuários entre os dois locais. 

Diante dessa situação, há um dilema, e, é preciso tomar a decisão de mudar ou não a 

localidade do atendimento, bem como, após a decisão, comunicar os diferentes públicos 

interessados (servidores, Sociedade Civil e a População em Situação de Rua). 
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Roteiro para discussão 

 

Quadro com roteiro de aula de 80 a 100 minutos 

Seção Min. Principais pontos / questões 

1. Introdução 5’ Começar com a pergunta: O que acharam do caso? 

(Se é interessante, atual, relevante, complexo, entre outros) 

2. Uma grande 

população 

10’ Nesta seção, é possível discutir sobre a quantidade de 

População em Situação de Rua no Brasil e cidade de São 

Paulo.  

Você já tinha ouvido falar do Censo para a População em 

Situação de Rua? 

Abrir discussão sobre quais situações podem levar uma pessoa 

a se tornar um morador de rua e fazer parte desse índice. 

3. Defensoria 

Pública do Estado de 

São Paulo (DPESP) 

10’ Já conheciam a instituição?  

Qual a importância desse tipo de organização para a 

população? 

6. O Atendimento 

 

20’ O que você achou do atendimento? 

O que você melhoraria? 

7. E agora? Muda ou 

não muda? 

35’ Fazer uma enquete para saber a quantidade de alunos que 

acham que deve ou não, mudar. 

Apresentar resultado. 

Abrir para discussão onde os alunos expressem suas opiniões. 

Fonte: autora 

 

O que aconteceu no caso real? 

 

Em 30/07/2014 foi realizada reunião para apresentar à Sociedade Civil e ao Movimento 

Nacional da População em Situação Rua o plano de ações que seria executado para efetuar a 

mudança para a recém-inaugurada sede. 

A mudança foi efetuada, os atendimentos ampliados e a infraestrutura adequada para 

recebimento da população. A DPU foi convidada pela DPESP para também atender dentro das 

instalações da instituição, porém não aceitou. 
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Ainda há uma insatisfação por parte de alguns usuários, pois relatam a dificuldade em 

ter todos os seus atendimentos resolvidos pelo distanciamento entre as duas instituições, além 

de continuar com vários retornos para obter a solução.  

 

Fonte dos dados 

 

Para a elaboração deste caso: 

• Foram realizadas entrevistas com envolvidos na implantação do primeiro atendimento 

jurídico à População em Situação de Rua (Wilkerson Carlos e Luciana Ribas).  

• Foram utilizados materiais disponíveis sobre este atendimento jurídico; 

• Foi realizada pesquisa sobre as instituições SEFRAS, DPESP e DPU, através do site 

na internet, na busca de informações sobre o projeto; 

• Análise dos Censos com foco no público-alvo; 

• Pesquisa sobre o Movimento Nacional da População em Situação de Rua. 

 

Anexos 

Podem ser utilizados os links disponibilizados nas Notas Finais: 

Serviço Franciscano de Solidariedade (SEFRAS), tem como missão “promover ações e 

atitudes de solidariedade com os empobrecidos e excluídos, contribuindo para a transformação 

social à luz do modo franciscano de viver e anunciar o evangelho”. O Sefras Pop Rua atua 

como apoio ao público em situação de extrema vulnerabilidade. 

http://www.sefras.org.br/novo/. 

 

Movimento Nacional da População em Situação de Rua (MNPR) é um movimento social que 

reivindica o atendimento às necessidades e busca visibilidade aos direitos da população em 

situação de rua. https://www.facebook.com/MNPRSP/. 

 

Decreto Federal nº 7.053/2009 - Institui a Política Nacional para a População em Situação de 

Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras 

providências.http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7053.htm. 

 

NATALINO, Marco Antonio Carvalho. Estimativa da População em Situação de Rua no 

Brasil. Brasília: IPEA, 2016. 

 

Pesquisa Censitária da População em Situação de Rua de São Paulo. 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzM4MDJmNTAtNzhlMi00NzliLTk4MzYtY2MzN

2U5ZDE1YzI3IiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5M

GUwNyJ9. 

 

CadÚnico – é um cadastro para obtenção de benefício social, utilizado pelo Governo Federal, 

Estados e Municípios, com o objetivo de promover políticas públicas voltadas à redução da 

http://www.sefras.org.br/novo/
https://www.facebook.com/MNPRSP/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D7053.htm
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzM4MDJmNTAtNzhlMi00NzliLTk4MzYtY2MzN2U5ZDE1YzI3IiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5MGUwNyJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzM4MDJmNTAtNzhlMi00NzliLTk4MzYtY2MzN2U5ZDE1YzI3IiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5MGUwNyJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYzM4MDJmNTAtNzhlMi00NzliLTk4MzYtY2MzN2U5ZDE1YzI3IiwidCI6ImE0ZTA2MDVjLWUzOTUtNDZlYS1iMmE4LThlNjE1NGM5MGUwNyJ9
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pobreza e melhoria de vida das famílias que a utilizam. 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/assistencia_pro_social.  

 

Movimento pela Criação da Defensoria Pública em São Paulo foi composto por representantes 

de diversas entidades da sociedade civil na busca da criação do órgão. 

https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=295307. 

 

I Ciclo de Conferências da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5197. 
 

Informações disponibilizadas no Diário Oficial Poder Executivo – Sessão 1, de 27/07/2011. 

https://www.imprensaoficial.com.br/DO/GatewayPDF.aspx?pagina=73&caderno=Executivo

%20I&data=27/07/2011&link=/2011/executivo%20secao%20i/julho/27/pag_0073_9QQCFF

HHDCJ30e70E4BL6DF1H2O.pdf&paginaordenacao=100073.  
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RIBAS, Luciana Marin. Acesso à Justiça para a População em Situação de Rua: Um Desafio 

para a Defensoria Pública. Dissertação de Mestrado na Faculdade de Direito da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, 2014. 

 

CADERNOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Questões 

Institucionais e Atuação Interdisciplinar. Acesso à justiça da população em situação de rua: 

política institucional, garantia de direitos, práticas, serviços e inclusão, São Paulo, EDEPE, v. 

3 n.11 2018. 
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